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PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO PARA ORIENTAR A ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE PREVENÇÃO E REDUÇÃO DO HOMICÍDIO INTENCIONAL
/
/
/
/
/
/
/
(Aprovado na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019, mediante o 
parágrafo 27 da resolução AG/RES. 2945 (XLIX-O/19), “Promoção da segurança hemisférica: 
Um enfoque multidimensional”)

A região das Américas congrega países com diferentes graus de desenvolvimento econômico, político e social, resultado de processos históricos distintos, mas que se encontram e cruzam graças às coincidências culturais e de idioma em cada uma de suas sub-regiões; aos interesses comuns; e às aspirações de seus povos e governos de alcançar melhores níveis de bem-estar. Nos últimos anos, o continente experimentou um crescimento sustentado que permitiu reduzir as taxas de pobreza e pobreza extrema; consolidou um sistema democrático; e estabeleceu eleições livres e transparentes como único caminho possível para alcançar o desenvolvimento social de seus povos.

A América consolida-se como zona de paz, desenvolvimento e oportunidades, em que a América Latina e o Caribe conseguiram se transformar na primeira zona livre de armas nucleares do mundo, exemplo emulado em outras latitudes. Apesar desses avanços, a região também enfrenta obstáculos e desafios, ao registrar as taxas de homicídio mais elevadas do mundo, com algumas sub-regiões mostrando, inclusive, uma tendência crescente.
/ Por isso, a Organização dos Estados Americanos (OEA) intensificou esforços por enfrentar e superar essa situação, em coordenação com os Estados membros, mas também com o apoio de organismos regionais e internacionais e organizações da sociedade civil.

O Plano de Ação Hemisférico para Orientar a Elaboração de Políticas Públicas de Prevenção e Redução do Homicídio Intencional nas Américas (doravante denominado Plano de Ação) tem como objetivo principal oferecer um conjunto de recomendações (não vinculantes) que sirvam de referência para as iniciativas e ações dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos na matéria. A série de recomendações constantes deste Plano tem forte viés preventivo, a fim de complementar as respostas de índole reativa frente à violência homicida. As recomendações deste Plano devem ser concebidas como um repertório de opções que podem ser adotadas em sua totalidade ou de maneira seletiva pelos Estados membros, de acordo com as necessidades e condições específicas de cada país.

Este documento é também um roteiro para que a Secretaria-Geral da OEA oriente seu trabalho e, ao mesmo tempo, apoie e acompanhe os esforços dos Estados membros por prevenir e reduzir os níveis de homicídio intencional.

Cada país, de acordo com suas obrigações internacionais, ordenamento jurídico interno, estrutura político-administrativa e recursos disponíveis, determinará se, em que medida e como implementará as recomendações deste Plano de Ação. 

Este documento é constituído por seis seções: Princípios, Objetivos, Recomendações aos Estados membros, Considerações Gerais para a Implementação das Recomendações do Plano, Diretrizes para a Secretaria-Geral e Acompanhamento.

---

Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos,

RECORDANDO que, em setembro de 2015, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, e que essa Agenda engloba uma série de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e Metas destinadas a reduzir a violência; e que, em maio de 2016, a Sexagésima Nona Assembleia Mundial da Saúde aprovou o Plano de Ação Mundial da OMS para fortalecer a função do sistema de saúde, no âmbito de uma resposta nacional multissetorial para abordar a violência interpessoal, especialmente contra as mulheres e as meninas, e contra as crianças em geral;

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2866 (XLIV-O/14), do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Assunção, Paraguai), mediante a qual foi criada a Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito;

TENDO PRESENTE que, na Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V), realizada em Lima, Peru, em novembro de 2015, recomendou-se promover a formulação e a implementação de programas e políticas de prevenção e redução do homicídio intencional, fomentando a coordenação e a articulação interinstitucional e priorizando avaliações de impacto em cada país, além do intercâmbio de experiências e lições aprendidas em matéria de prevenção e redução do homicídio intencional; 

TENDO PRESENTE TAMBÉM que, na MISPA-VI, realizada em San Pedro Sula, Honduras, em outubro de 2017, os ministros e representantes dos Estados membros recomendaram a criação de um grupo de trabalho, no âmbito da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito, para a formulação de um plano de ação que permita contar com uma série de diretrizes que sirvam de guia para que os Estados membros formulem políticas públicas destinadas à prevenção do homicídio intencional;

RECONHECENDO a natureza diversa do homicídio intencional, não só quanto a causas, vítimas, autores, contexto situacional e tipo de mecanismo, mas também quanto a espaços (público e privado) e zonas (urbanas, rurais, fronteiriças), e a consequente necessidade de formular políticas públicas diferenciadas, baseadas em evidência, com forte componente de prevenção e a partir de um enfoque integral, sistêmico e multissetorial;

REGISTRANDO que o homicídio intencional afeta principalmente as populações social e economicamente vulneráveis, e que exerce impacto negativo sobre a situação da segurança, a estabilidade política, o desenvolvimento e a atividade econômica, o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas, os direitos humanos e os fluxos migratórios, mas esperançosos ante a evidência de que a violência homicida pode ser prevenida e reduzida com base na formulação e na implementação de políticas públicas focalizadas; 

CONSIDERANDO que cabe aos Estados a responsabilidade de proteger a vida, a integridade e a segurança das pessoas, e garantir a administração e a distribuição de justiça, além do acesso a ela; e

RECONHECENDO que a intenção do Plano de Ação é fornecer orientação não vinculante e suscitar compromissos voluntários por parte dos Estados membros na consecução de objetivos que beneficiem nossas comunidades regionais e globais, 

APROVAM o seguinte Plano de Ação Hemisférico para Orientar a Elaboração de Políticas Públicas de Prevenção e Redução do Homicídio Intencional nas Américas.
I. PRINCÍPIOS 

Os princípios orientadores do Plano de Ação são os seguintes. 

1. Valor da vida e da dignidade humana, e proteção e defesa dos direitos humanos. 
2. Respeito ao Estado Democrático de Direito e à cultura da legalidade. 

3. Cultura de paz.
/
4. Não discriminação por motivos de idade, deficiência, origem étnica ou racial, religião, crença, sexo, orientação sexual, identidade de gênero, atividade profissional ou ocupação, procedência, nacionalidade, situação migratória ou outra condição.

5. Sensibilidade e igualdade de gênero. 

6. Primazia da via civil na gestão da segurança pública. 

7. Rigor científico na elaboração, implementação e avaliação da política pública baseada em evidência. 
8. Enfoque sistêmico, integral, multissetorial e corresponsável na abordagem da violência homicida.
9. Transparência e responsabilização.

II. OBJETIVOS

1. Objetivo geral

1.1
Fomentar a formulação e a implementação de políticas públicas focalizadas na prevenção e na redução do homicídio intencional.

2. Objetivos específicos

2.1 Incentivar a produção, a divulgação e o uso de informação de qualidade sobre o homicídio intencional e outros crimes conexos, bem como sobre os fatores de risco e proteção correlatos.

2.2 Promover a aplicação de avaliações de impacto, a fim de determinar a efetividade das políticas implementadas para a prevenção e redução do homicídio intencional e elaborar políticas focalizadas e baseadas em evidências para esse fim. 

2.3 Reduzir a violência decorrente do uso de armas de fogo.

2.4 Desnormalizar o uso da violência como mecanismo para resolver conflitos.

2.5 Reduzir a letalidade e a mortalidade dos agentes das forças de segurança, mediante sua profissionalização e dignificação.

2.6 Reduzir a impunidade dos homicídios intencionais.

2.7 Diminuir a reincidência homicida e promover a reinserção socioeconômica dos autores.

2.8 Contribuir para o cumprimento das Metas 5.2, 11.7 e 16.1 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas.

III. RECOMENDAÇÕES AOS ESTADOS MEMBROS 

Este Plano de Ação dispõe um conjunto de recomendações, ordenadas nos três eixos abaixo relacionados.

1. Produção, divulgação e uso de informação e evidência científica.

2. Formulação e implementação de políticas e ações de prevenção.

3. Aplicação da justiça criminal.

1. Recomendações para a produção, divulgação e uso de informação e evidência científica

1.1. Gerar dados e informação sobre o homicídio intencional, com base nas características do fato,
/ das vítimas
/ e dos autores,
/ inclusive a relação vítima-autor,
/ os delitos conexos; os fatores de risco e de proteção correlatos; e a letalidade
/ e mortalidade dos agentes das forças de segurança. 

1.2. Melhorar a qualidade dos dados de homicídio intencional, mediante a aplicação de normas internacionais de qualidade,
/ e apresentar dados finais e oficiais do país como resultado da triangulação de registros, vítima por vítima, provenientes das diferentes fontes de informação, inclusive as do setor de justiça criminal e saúde,
/ suas respectivas categorias residuais,
/ e os registros de pessoas desaparecidas. 

1.3. Produzir evidência sobre a implementação, a eficácia e a eficiência das políticas e ações para prevenir e reduzir o homicídio intencional,
/ com base na aplicação de metodologias rigorosas de monitoramento e avaliação de resultados e impacto. 
1.4. Fomentar o uso da informação e da evidência científica entre os funcionários públicos para a construção de diagnósticos integrais; a formulação de política pública e a tomada de decisões; o monitoramento e a avaliação das políticas e ações implementadas; e a responsabilização e a transparência.

1.5. Produzir informação sobre o funcionamento, a eficácia e a eficiência dos processos de justiça criminal para os casos de homicídio intencional, da denúncia à sentença final e cumprimento de condenação, bem como sobre os resultados dos programas de reabilitação e reinserção socioeconômica dos autores.
/
1.6. Fornecer de maneira oportuna dados de qualidade sobre o homicídio intencional, mediante o envio anual do Estudo das Nações Unidas sobre Tendências do Crime e Funcionamento dos Sistemas de Justiça Penal.
1.7. Promover e fortalecer, caso seja pertinente, o estabelecimento de mecanismos que permitam o compartilhamento da informação.
1.8. Documentar e sistematizar as políticas e ações implementadas e avaliadas em matéria de prevenção e redução do homicídio intencional, em âmbito nacional e subnacional, para recolher memória histórica e institucional, fomentar o intercâmbio de informações, boas práticas e lições aprendidas, e promover a cooperação técnica, bem como propiciar a aprendizagem, fazendo uso de ferramentas como a Plataforma de Conhecimento sobre o Homicídio. 

2. Recomendações para a formulação e implementação de políticas e ações de prevenção 

2.1. Lançar campanhas de valorização da vida; programas de solução e mediação de conflitos; e programas de educação em normas e valores para reduzir a violência interpessoal, distribuídos em diferentes âmbitos, como o educacional e o comunitário, entre outros.

2.2. Conduzir campanhas de sensibilização sobre a importância do respeito às leis e o fortalecimento da presença do Estado em territórios que mostrem práticas de vigilantismo,
/ para desestimular e reduzir a justiça pelas próprias mãos.

2.3. Introduzir intervenções integrais focalizadas nos territórios e nas populações mais afetadas pelo homicídio intencional, baseadas em evidência e adaptadas técnica e culturalmente ao contexto.
/ 

2.4. Fortalecer fatores de proteção vinculados ao homicídio intencional, em âmbito individual, grupal e territorial, para a redução de fatores de risco.

2.5. Neutralizar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos
/ (inclusive fabricação aditiva), bem como a venda, posse, porte e uso ilícitos de armas de fogo, suas peças, componentes e munições, de acordo com o ordenamento jurídico nacional e os compromissos internacionais assumidos pelos países.
/
2.6. Fortalecer os mecanismos de promoção de desarmamento cidadão, bem como de destruição das armas de fogo, suas peças, componentes e munições ilegais ou em desuso,
/ obsoletas, excedentes e apreendidas,
/ de acordo com o ordenamento jurídico nacional e os compromissos internacionais assumidos pelos países.
/ 

2.7. Identificar os grupos e subgrupos populacionais
/ em situação de vulnerabilidade frente a formas específicas de violência, como a dirigida à comunidade LGBTI
/, afrodescendentes, indígenas e mulheres, sem exceção de nenhum grupo ou subgrupo e diferentes modalidades de homicídio intencional, como os femicídios,
/ e avaliar os níveis de risco; prestar serviços integrais de assistência e proteção,
/ segundo os níveis de risco estabelecidos; realizar alerta e reação, de maneira antecipada, frente a ameaças recebidas e comunicadas por integrantes dos grupos e subgrupos identificados, com base em protocolos padronizados.
 / 
/ 

2.8. Trabalhar com crianças, adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade, a partir da prevenção secundária,
/ para abordar os fatores de risco em nível individual, grupal e territorial, e evitar comportamentos antissociais e o envolvimento em atividades criminosas, por meio da melhoria da relação com os pais e entre pares, da geração de oportunidades de educação e emprego, bem como da criação de espaços para a participação cívica e o envolvimento em atividades culturais e esportivas, destinadas ao fortalecimento das competências e habilidades para a vida e à criação de alternativas viáveis ao caminho da criminalidade. 

2.9. Planejar e executar estratégias de dissuasão focalizada em adolescentes e jovens em conflito com a lei, de maneira individual ou associativa, a fim de prevenir e interromper as dinâmicas da violência e gerar incentivos para sua inclusão positiva e produtiva na sociedade, com o apoio de equipes multissetoriais e o envolvimento de lideranças comunitárias positivas. 

2.10. Fortalecer o tecido social, a capacidade e a resiliência dos bairros e comunidades; e melhorar as relações de confiança entre os residentes, as autoridades e os agentes da polícia, em âmbito local. 

2.11. Articular com os organismos de governo encarregados de oferecer serviços públicos, e entre estas e as organizações da sociedade civil,
/ com vistas a identificar, alertar e responder antecipadamente a condutas antissociais e violentas, com potencial de escalada para delitos graves, inclusive o homicídio intencional. 

2.12. Melhorar a habitabilidade, o planejamento e o mobiliário urbano
/ para reduzir as oportunidades de prática de delitos.
/
2.13. Fomento da profissionalização policial com enfoque de preservação da vida, da integridade física e da dignidade dos cidadãos bem como dos funcionários encarregados de fazer cumprir a lei. 

3. Recomendações para a aplicação da justiça criminal 

3.1. Promover a denúncia dos homicídios intencionais e outros crimes conexos, mediante múltiplos canais
/ que sejam de fácil acesso e utilização, seguros e inclusivos. 

3.2. Fortalecer o uso da prova científica
/ nas investigações do homicídio intencional. 

3.3. Implementar programas de proteção de testemunhas e acusados (seus familiares e pessoas próximas), familiares das vítimas, denunciantes, informantes e sujeitos processuais, como policiais, peritos, promotores, juízes e funcionários penitenciários.

3.4. Promover uma efetiva coordenação entre forças policiais, promotorias, juízes e demais autoridades competentes, na investigação e indiciamento do homicídio intencional, caso a caso. 

3.5. Priorizar os esforços de investigação criminal dos homicídios intencionais com especial ênfase nos cometidos por grupos envolvidos em atividades ilícitas associadas a altos níveis de violência, com vistas a sua desarticulação e o indiciamento e condenação de seus integrantes, no âmbito do devido processo. 

3.6. Reduzir a violência e os homicídios intencionais no interior das prisões, instituições penitenciárias e centros de reclusão e evitar que, desses locais, se planeje e ordene a prática de homicídios intencionais, mediante, entre outras iniciativas, a redução da superlotação e a garantia de condições humanas de habitabilidade, a classificação da população privada de liberdade de acordo com o nível de risco e características, a formação de operadores penitenciários para que dispensem tratamento justo e digno à população privada de liberdade
/ e o oferecimento de condições decentes de trabalho para esses operadores, a adequação da oferta de serviços básicos e programas de reabilitação, de acordo com a variedade e as necessidades da população penitenciária, e a garantia do controle e das condições de segurança dos estabelecimentos.

3.7. Fortalecer os sistemas de justiça juvenil, em conformidade com os padrões e as normas internacionais existentes, para aplicar medidas socioeducativas como alternativa à privação de liberdade, e garantir condições justas e dignas nos casos de privação de liberdade, com acesso a programas efetivos de reabilitação e reinserção socioeconômica. 

IV. CONSIDERAÇÕES GERAIS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO PLANO 


Com vistas à possibilidade de implementação das recomendações constantes do presente Plano, são imprescindíveis: 

1. liderança, vontade e acordo político, e uma estrutura legislativa favorável; 

2. alocação de recursos financeiros necessários e suficientes; 

3. estabelecimento e atualização da infraestrutura física e tecnológica que permita o adequado funcionamento das instituições públicas;

4. pessoal capacitado; 

5. fortalecimento da gestão da segurança pública, especialmente em âmbito local, inclusive mecanismos de transparência e responsabilização.

V. DIRETRIZES PARA A SECRETARIA-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 

1.
Proporcionar aos Estados membros que o solicitem assistência técnica na implementação das recomendações constantes deste Plano de Ação, em âmbito nacional e subnacional. 

2.
Promover entre os Estados membros a criação de espaços e a organização de atividades de intercâmbio de informações, experiências e lições aprendidas sobre a implementação das recomendações constantes deste Plano de Ação, em âmbito nacional e subnacional.

3.
Apoiar os Estados membros que o solicitem na formulação de estratégias integrais de prevenção do homicídio intencional, no âmbito do Programa e da Rede Interamericanos de Prevenção da Violência e do Delito. 

4. Fomentar a geração e o intercâmbio de conhecimento sobre a prevenção e a redução do homicídio intencional, em âmbito nacional e subnacional, por meio da coleta e análise de dados; da documentação e da sistematização de políticas e ações implementadas e avaliadas; da elaboração de estudos; e da compilação de lições aprendidas e boas práticas ou práticas promissoras, decorrentes de processos metodologicamente rigorosos de avaliação, entre outros instrumentos. 

5. Identificar, reunir e sistematizar informação sobre as técnicas e práticas de investigação criminal dos homicídios intencionais e definir se há critérios mínimos de qualidade/excelência passíveis de serem divulgados e socializados entre as instituições de justiça penal para adoção e implementação. 

6. Definir e validar com os Estados membros os conteúdos mínimos e essenciais que um protocolo integral de assistência e proteção de pessoas em situação de vulnerabilidade ou em risco de converter-se em vítimas de homicídio intencional deveria conter. 

7. Manter atualizados os dados de crimes, inclusive os dados de homicídio intencional, do Observatório Interamericano de Segurança, por meio do Estudo das Nações Unidas sobre Tendências do Crime e Funcionamento dos Sistemas de Justiça Penal.

8. Manter atualizada, com o apoio e a participação dos Estados membros, a Plataforma de Conhecimento sobre o Homicídio, abrigada no site da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito, com informações sobre políticas e programas implementados e avaliados pelos países em nível nacional e subnacional. 

9. Estender laços de colaboração com instituições acadêmicas; centros/tanques de pensamento, investigação e de políticas públicas; organizações da sociedade civil; e peritos, entre outros, que se dediquem à prevenção e redução do homicídio intencional e tenham experiência nessa área. 

10. Definir e estabelecer os mecanismos e procedimentos institucionais e programáticos que habilitem e fomentem melhor colaboração e coordenação, articulação de esforços e recursos entre organismos internacionais.
/
11. Divulgar e socializar o Plano de Ação no interior da Secretaria-Geral, entre as Missões Permanentes e os Observadores Permanentes, entre os organismos internacionais, entre as organizações da sociedade civil registradas na OEA e os atores governamentais e não governamentais, em âmbito nacional e subnacional.

VI. ACOMPANHAMENTO 

1. Convidar os Estados membros a que nomeiem um ponto focal de alto nível que possa prestar informação sobre a implementação e a evolução deste Plano de Ação nos respectivos países.

2. Elaborar e apresentar um relatório regional à Comissão de Segurança Hemisférica, com base nas contribuições de cada ponto focal, no período correspondente à Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA). 

NOTAS DE RODAPÉ

1.
… (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc. 5653/19. 

2.
… consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovados com a participação de Estados não membros.

3.
… e com referência à declaração da Delegação na sessão ordinária do Conselho Permanente, de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/ RES.1124 (2217/19) rev.2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Esta reserva se baseia em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
… designado pela Assembleia Nacional junto à OEA nem aceitou as credenciais de autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou. 

5. 
… Venezuela em quaisquer resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

O Governo da Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela. 

O Governo da Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6. ... Governo da República Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
7. … Cumpre salientar que entre as inclusões se encontra o feminicídio. A Classificação se encontra disponível online: 

http://www.unodc.org/documents/data-and-analysis/statistics/crime/ICCS/ICCS_SPANISH_2016_web.pdf.

9. … e democracia, todos os direitos humanos, a tolerância e a solidariedade que rechaça a violência, e se empenham em prevenir os conflitos abordando suas raízes para resolver os problemas por meio do diálogo e da negociação”. É baseada nos “princípios estabelecidos na Carta de constituição das Nações Unidas e no respeito aos direitos humanos, na democracia e na tolerância, na promoção do desenvolvimento, na educação para a paz, no fluxo livre de informação e na maior participação da mulher como uma aproximação integral da prevenção da violência e dos conflitos, e dos esforços que apontam para a criação de condições para a paz e sua consolidação”. A/RES/52/13, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 15 de janeiro de 1998. Disponível em: https://www.um.es/paz/resolucion2.html. 

10. … hora, tipo de arma utilizada, tipo de lugar e motivação. UNODC. Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos (Versão 1.0). Viena: UNODC; março 2015; p. 115.

11. … sob o efeito de drogas sujeitas a fiscalização ou outras substâncias psicoativas e setor econômico a que pertencia. UNODC. Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos (Versão 1.0). Viena: UNODC; março 2015; p. 117.

12. … sob o efeito de drogas sujeitas a fiscalização ou outras substâncias psicoativas e sua atividade econômica. UNODC. Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos (Versão 1.0). Viena: UNODC; março 2015; p. 118.

13. … para Fins Estatísticos (Versão 1.0). Viena: UNODC; março 2015; p. 117 e 118.

15. … em 29 de janeiro de 2014. Disponível em: https://unstats.un.org/unsd/dnss/hb/S-fundamental%20principles_A4-WEB.pdf.

16. … sequelas de agressão (código Y87.1), incluídas no Capítulo XX, “Mortes por Causas Externas de Mortalidade e Morbidade”, da Classificação Estatística Internacional de Enfermidades e Problemas Relacionados com a Saúde, Décima Primeira Revisão (CIE-11).  

17. … que no setor de saúde poderiam ser mencionadas as mortes por causa externa de intenção desconhecida. 

19. …de homicídio intencional.  De acordo com sua legislação interna e suas obrigações internacionais, cada Estado membro tem o direito de estabelecer penas para esses crimes, inclusive a prisão perpétua sem liberdade condicional e a pena de morte.

22. … primeira sessão plenária realizada em 13 de novembro de 1997, disponível em https://www.oas.org/36ag/espanol/doc_referencia/Convencion_CIFTA.pdf; o Protocolo das Nações Unidas contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições (Protocolo sobre Armas de Fogo), resolução aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 8 de junho de 2001 (A/RES/55/255), disponível em: https://undocs.org/es/A/RES/55/255; e o Programa de Ação para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos, aprovado pelos Estados participantes da Conferência das Nações Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos, reunidos em Nova York de 9 a 20 de julho de 2001, disponível em:
https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N01/507/23/PDF/N0150723.pdf?OpenElement. 

23. … uso legais de armas de fogo, ao mesmo tempo que respaldam firmemente a destruição de armas de fogo envolvidas em atividades criminosas ou entregues aos órgãos de aplicação da lei. Os Estados Unidos também apoiam de maneira decisiva os esforços para evitar o tráfico de armas de fogo no Hemisfério. Os Estados Unidos financiaram programas em todo o mundo, com vistas à redução de armas e munições que possam provocar situações de risco e ao melhoramento da segurança dos estoques, a fim de prevenir o desvio de armas a terroristas, criminosos e outros atores desestabilizadores. Nosso Programa de Destruição de Armas Convencionais é prova do compromisso permanente dos Estados Unidos de tornar mais seguras as comunidades que tenham passado por conflitos e de criar condições para sua recuperação e desenvolvimento.

24. … Por outro lado, é necessário fazer distinção com relação às armas de fogo de coleção, que também deveriam ser reconhecidas e regulamentadas pelo ordenamento jurídico nacional de cada país.  

25. … e no Caribe . (UNLIREC), esses termos são utilizados de maneira combinada.  

27. … defensores do meio ambiente, líderes sociais e candidatos políticos, entre outros; pessoas em risco por sua condição migratória; pessoas em risco pelo que são ou pelo que representam, como, por exemplo, minorias étnicas; pessoas ameaçadas ou vítimas de outros tipos de violência ou de outros tipos de delito (por exemplo, de extorsão, intenção de homicídio) e pessoas ameaçadas de morte.  

28. … http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/ViolenciaPersonasLGBTI.pdf. 

29. ... seja ela cometida na família, na unidade doméstica ou em qualquer outra relação interpessoal, uma comunidade, por qualquer pessoa, ou que seja cometida ou tolerada pelo Estado e seus agentes, por ação ou omissão.” Disponível em: https://www.oas.org/es/mesecvi/docs/declaracionfemicidio-es.pdf. 

30. … o estigma, as práticas culturais e os estereótipos negativos contra as mulheres e as pessoas LGBTI; abordagem da violência de casal e de construção de relações parentais positivas; criação de oportunidades econômicas e de trabalho que reduzam a dependência; bem como intervenções psicossociais para as vítimas da violência e terapias cognitivo-condutais com foco nos agressores. 

31. … Por essa razão, o Governo de Santa Lúcia considera todas as ameaças e crimes contra nacionais e não nacionais de Santa Lúcia com o mesmo nível de prioridade e atenção, respondendo a todos eles. A legislação nacional de Santa Lúcia não permite a discriminação na abordagem de ameaças ou crimes contra qualquer grupo ou subgrupo.

O Governo de Santa Lúcia se opõe à identificação de qualquer grupo no contexto deste parágrafo, e continuará, portanto, a dispensar o mesmo nível de atenção para assegurar a segurança e a proteção dos direitos e liberdades de cada uma e de todas as pessoas.

33. … Constituição Política da República, e não discrimina por nenhum motivo. Também considera que o não reconhecimento legal das uniões entre pessoas do mesmo sexo ou a recusa de modificar a instituição do matrimônio em sua legislação não constituem prática ilicitamente discriminatória. Do mesmo modo, reconhecemos o direito de toda pessoa de usufruir suas liberdades fundamentais, sem que isso exija alterar as bases antropológicas sobre as quais reside nosso ordenamento jurídico em seu conjunto. Por esse motivo, a Guatemala se desassocia das partes incompatíveis que infrinjam a legislação nacional vigente e se reserva a interpretação dos termos do parágrafo III. Recomendações aos Estados membros, recomendação No. 2.7 deste Plano de Ação.

36. … de tráfico, latas de lixo, estacionamento para bicicletas, paradas de ônibus, protetores de árvores, bancos, mesas, postes e fontes públicas.

37. … recuperar espaços públicos, entre outras. O Programa Cidades Mais Seguras, da ONU Habitat, pode oferecer mais diretrizes sobre como a habitabilidade, o planejamento e a gestão urbana podem melhorar a segurança das comunidades. 

39. … fotografia forense, a odontologia forense, a toxicologia forense, a grafologia forense, a antropologia forense, a informática forense e a patologia forense, entre outras. Os avanços da ciência e da tecnologia tornam peremptória uma constante e contínua atualização dos funcionários envolvidos nas investigações dos homicídios intencionais.

40. … a Prevenção do Crime e o Tratamento do Delinquente, realizado em Genebra em 1955; e pelo Conselho Econômico e Social nas resoluções 663C (XXIV), de 31 de julho de 1957, e 2076 (LXII), de 13 de maio de 1977. Disponível em:

https://www.ohchr.org/sp/professionalinterest/pages/treatmentofprisoners.aspx.

41. … Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento da América Latina, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e o Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e o Tratamento do Delinquente (ILANUD), entre outros.
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�.	O México reitera a posição declarada em sua intervenção na primeira sessão plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral ... 


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição de conformidade com o Artigo 1 da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos ...


�.	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname, em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, ...


�.	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que nomeou o Senhor Gustavo Tarre Representante Permanente ...


�.	O Governo da Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da ...


�.	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o...   


�.	Este Plano de Ação utiliza a definição de homicídio intencional que figura na Classificação Internacional de Crimes para Fins Estatísticos, com suas inclusões e exclusões. …


�.	Estudo Mundial sobre o Homicídio. UNODC, 2013. Consultado em 4 de março de 2019. https://www.unodc.org/documents/gsh/pdfs/GLOBAL_HOMICIDE_Report_ExSum_spanish.pdf.


�.	Uma cultura de paz “consiste nos valores, atitudes e comportamentos que refletem e inspiram a interação social e estimulam a compartilhar, com base nos princípios de liberdade, justiça ...


�.	Segundo a Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos, as variáveis mínimas de desagregação por fato são: contexto situacional, localização geográfica, data e ...


�.	Segundo a Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos, as variáveis de desagregação mínimas por vítima são: sexo, idade, cidadania, se a vítima se encontrava ... 	


�.	Segundo a Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos, as variáveis mínimas de desagregação por autor são: sexo, idade, cidadania, reincidência, se o autor se encontrava ...


�.	A Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos padronizou os diferentes tipos de relação entre a vítima e o autor. UNODC. Classificação Internacional de Delitos ...


�.	Entende-se por letalidade policial as vítimas de homicídio intencional como resultado do uso excessivo da força e por intervenção legal dos agentes das forças de segurança. 


�.	Por meio da Resolução 68/261 da Assembleia Geral das Nações Unidas foram aprovados os “Princípios Fundamentais das Estatísticas Oficiais”, � HYPERLINK "https://unstats.un.org/unsd/dnss/hb/S-fundamental%20principles_A4-WEB.pdf" � ... �


�.	As estatísticas de mortalidade por homicídio do setor de saúde são elaboradas com base nas causas básicas de morte agrupadas no bloco denominado Agressões (códigos X85-Y09) e  ...   


�.	No setor de justiça criminal, um exemplo de categoria residual seria mortes a esclarecer, inclusive os corpos que aparecem em fossas comuns e o encontro de cadáver; enquanto ... 


�.	Incluindo os programas de reinserção social e reabilitação que tenham sido implementados para reduzir a violência, diminuir a reincidência e evitar a escalada criminosa dos privados de liberdade. 


�.	Os Estados Unidos não entendem esta recomendação que sugere que programas de reabilitação e reintegração são necessários ou forçosamente adequados para autores ...


�.	O vigilantismo pode ser individual, de grupo ou de massa. No âmbito do grupo inclui as milícias, as autodefesas, os grupos paramilitares e os grupos parapoliciais, entre outros. 


�.	A focalização territorial pode incluir zonas fronteiriças ou povos/comunidades que se encontram nos corredores utilizados para o tráfico de armas de fogo, drogas, migrantes e demais atividades ilícitas. 


�.	Em conformidade com a Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), aprovada na ...


�.	Cabe a cada Estado membro o direito soberano de determinar as leis, políticas e regulamentos que regem a posse e o uso legais de armas de fogo. Os Estados Unidos apoiam a posse e ...


�.	Entende-se por armas em desuso as que são inservíveis, especialmente as que restaram dos conflitos armados registrados no Hemisfério...


� 	Segundo o Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento (UNODA) e o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina... 


� 	Idem 23.


� 	Entre esses grupos e subgrupos populacionais, considerar os seguintes: pessoas em risco pela profissão/atividade que exercem, inclusive jornalistas, defensores de direitos humanos e  ... 


�.	Comissão Interamericana de Direitos Humanos. (2015). Violência contra Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexo nas Américas. Disponível em ... 


�.	Segundo a Declaração sobre o Feminicídio, de 2008, aprovada na Quarta Reunião da Comissão de Peritas /os (CEVI), “os feminicídios são a morte violenta de mulheres por razões de gênero, ... 


�.	Incluindo alguns dos seguintes programas, entre outros: sensibilização, educação e formação em igualdade de gênero, diversidade sexual e de gênero, que contribuam para erradicar ... 


�. 	A Constituição de Santa Lúcia, Capítulo 1.01, subparágrafo b, reconhece que “todas as pessoas foram igualmente dotadas por Deus de direitos e dignidade inalienáveis”...   


�. 	O Paraguai não aplicará nem colocará em prática nenhuma recomendação alheia a seu marco constitucional e normas legais vigentes.


�. 	O Estado da Guatemala declara que promove e defende os direitos humanos reconhecidos nos pactos internacionais, para todos os seus cidadãos, ao abrigo do disposto na..


� 	Por prevenção secundária (ou seletiva) entendem-se as ações dirigidas a grupos populacionais que apresentam alto risco de se transformar em vítimas ou autores de violência e crime. 


�.	Em sociedade civil e outros atores sociais incluem-se o setor acadêmico, o setor privado, as igrejas e os meios de comunicação, entre outros atores não governamentais.


�	Entende-se por mobiliário urbano os artigos, objetos e equipamentos instalados em espaços públicos ou semipúblicos, como parques urbanos e ruas, inclusive elementos como sinais ... 


�.	Esse eixo de prevenção insiste em, por exemplo, intervenções para melhorar a iluminação pública, estabelecer corredores de transporte seguro, instalar sistemas de videovigilância e ...


�.	Entre os múltiplos canais incluem-se os sistemas nacionais de atendimento único a emergências e resposta imediata (tipo 911).


�.	Os estudos criminalísticos se baseiam em um conjunto de disciplinas auxiliares, inclusive a medicina forense, a genética forense, a balística forense, a datiloscopia, a ..


�.	Em conformidade com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos (As Regras Nelson Mandela), aprovadas pelo Primeiro Congresso das Nações Unidas para ...    


�.	Entre os organismos internacionais que se dedicam ao tema, considerar os seguintes: o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC, na sigla em inglês), o ...
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